CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.° , DE 2026.
(Do Sr. Deputado Geraldo Mendes)

Institui o direito ao abono de auséncias
escolares decorrentes do periodo
menstrual para  estudantes com
deficiéncia e da outras providéncias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Fica assegurado as estudantes com deficiéncia
regularmente matriculadas na educacdo bésica o direito ao abono de até 3
(trés) dias consecutivos de auséncia escolar por més, durante o periodo
menstrual, sem prejuizo do aproveitamento pedagdgico.

Art. 2° O beneficio previsto nesta Lei tem por finalidade garantir a
dignidade, a incluséo e a permanéncia escolar de adolescentes com deficiéncia
que apresentem limitacdes fisicas, cognitivas, intelectuais, sensoriais ou
comportamentais agravadas durante o periodo menstrual.

Art. 3° Para usufruir do beneficio, sera suficiente a comunicacéo
do responséavel legal a instituicdo de ensino, por meio fisico ou eletrénico
dispensado a apresentacdo de atestado ou laudo médico especifico para cada
periodo menstrual.

§ 1° A condicdo de pessoa com deficiéncia podera ser
comprovada pelos documentos ja exigidos para matricula, atendimento
educacional especializado ou obtengéo de beneficios legalmente previstos.

§ 2° A instituicdo de ensino nao podera exigir consulta médica,
atestado ou qualquer outro documento adicional para justificar as auséncias
previstas nesta Lei.

Art. 4° As auséncias abonadas nos termos desta Lei ndo
poderao:
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I — gerar reprovacao por frequéncia;
Il — resultar em aplicacéo de penalidades disciplinares;

lll — impedir a participagéo da estudante em avaliagdes, atividades
extracurriculares ou programas educacionais.

Art. 5° Durante o periodo de afastamento, a instituicdo de ensino
devera disponibilizar, sempre que possivel:

| — atividades pedagodgicas complementares;
Il — material didatico utilizado em sala de aula;

lll — meios alternativos para acompanhamento do conteudo
ministrado.

Art. 6° As redes de ensino deverdo promover acdes de
conscientizacdo e capacitacao de profissionais da educacdo sobre dignidade
menstrual e necessidades especificas das adolescentes com deficiéncia.

Art. 7° Esta Lei serd regulamentada pelo Poder Executivo no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICATIVA

A presente proposic¢ao visa assegurar protecao especial as adolescentes
com deficiéncia durante o periodo menstrual, reconhecendo que muitas
enfrentam obstaculos significativamente maiores do que aqueles vivenciados
pelas demais estudantes.

Alteracbes  hormonais, dores intensas, limitacbes motoras,
hipersensibilidade sensorial, dificuldades de comunicacdo e de autocuidado
podem tornar a frequéncia escolar extremamente dificil durante alguns dias do
ciclo menstrual.

Ndo raramente, mées e responsaveis sdo obrigados a manter a
estudante em casa, mesmo sem possuir documento médico que justifique a
auséncia. Exigir consulta médica mensal para situacdes previsiveis e
recorrentes representa 6nus excessivo as familias e sobrecarga desnecesséria
ao sistema de saude.

A proposta busca conciliar o direito & educagdo com a protecao integral
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da adolescente com deficiéncia, assegurando até trés dias de auséncia
justificada por més, mediante simples comunicacdo do responséavel legal, sem
burocracia e sem prejuizo académico.

A medida encontra fundamento nos principios da dignidade da pessoa
humana, da protecéo integral da crianga e do adolescente, da inclusao social e
da igualdade material previstos na Constituicdo Federal, no Estatuto da
Crianca e do Adolescente e na Lei Brasileira de Incluséao.

Sala das Sessoes, de 2026.

DEPUTADO GERALDO MENDES
(UNIAOIPR)
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